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			APRESENTAÇÃO

			Este livro é decorrente de muitos encontros e muitas aprendizagens. Temos aqui o resultado de estudos desenvolvidos pelos orientandos de nossos grupos de pesquisa nos cursos de Mestrado, Doutorado e Iniciação Científica. São muitos encontros retratados e que trazem a história dos percursos de seus autores diante de um objeto de pesquisa e o desafio de desenvolvê-lo.

			Os encontros, também, começam com as parcerias das orientadoras nas bancas de qualificação e defesa, participação nos grupos de estudo e de muitas trocas que trazem a participação em eventos e que conseguem, diante da diversidade de objetos, metodologias de trabalho e escolhas teóricas, encontrarem pontos de aproximação e que permitem um caminhar em torno do campo da formação docente. Nesses encontros foram consolidados trabalhos conjuntos que já somam mais de dez anos, estabelecendo mais que trocas discursivas, mas parcerias sobre o objeto das pesquisas efetivadas.

			No caminhar, nos colocamos mais um desafio: a produção deste livro trazendo os resultados das pesquisas de nossos orientandos, na tessitura dos distanciamentos que nos caracterizam. Fazemos parte de redes de ensino diferentes. A rede pública de educação superior em uma Universidade no Nordeste do País e a rede privada de educação superior confessional no Sul do País, embora este distanciamento nos aproxime em relação à intenção educativa e formativa que permeia tanto a nossa prática docente como o viés investigativo que nos impulsiona a buscar a compreensão sobre os objetos eleitos.

			Enquanto que na rede pública, da Universidade Federal de Pernambuco, desenvolvemos estudos e pesquisas a partir das linhas de pesquisa do LAPPUC – Laboratório de Pesquisa em Políticas Públicas, Currículo e Docência, que objetiva discutir a formação de professores para a educação básica e ensino superior, além de identificar as metodologias ativas de aprendizagem e os processos de avaliação que têm sido usados pelos professores na educação básica e educação superior e correlacioná-las ao desempenho dos estudantes, bem como compreender a relação entre os processos de avaliação institucional, a análise de resultados e a promoção de políticas institucionais.

			A proposta que direciona o Grupo de Pesquisa Práxis Educativa na Formação e no Ensino Bíblico, filiado ao Mestrado Profissional de Teologia das Faculdades Batista do Paraná, é a de não apenas identificar processos educativos, mas compreender como eles se situam em relação à prática formativa e que se desenvolvem no âmbito do ensino bíblico. Para tal, as pesquisas versam sobre os fundamentos, os conteúdos e as metodologias que norteiam a práxis educativa em diferentes espaços do ensino.

			A investigação, ainda, persegue o fazer docente e como este é significado no processo ensino e aprendizagem que ocorre tanto no contexto formal ou informal da educação, visto que existe uma amplitude formativa que não pode ser negligenciada, ainda mais que o ato educativo ganha expressão e dinamicidade nas relações estabelecidas. Essas, necessariamente, não se restringem ao espaço da escola.

			Observa-se que apesar de inserções em campos distintos, o próprio ato de busca do conhecimento docente evidencia a necessidade de abrir-se para processos de interação e compartilhamento de ideias, mesmo que elas não se encaixem com tamanha tranquilidade. Pensa-se que é no encontro/desencontro que a reflexão possibilita discutir sobre possibilidades de ação para inovação do fazer docente.

			Pergunta-se: mas é possível um diálogo entre diferentes? Defendemos que esse diálogo é necessário, e que as diferenças apenas reforçam a possibilidade de um encontro que permite e se permite continuar, diante de interpretações e compreensões diferentes. O diálogo se evidencia não na convergência, mas na divergência de posições, o que se torna um momento rico para o avanço do conhecimento.

			O processo de organização seguirá a estrutura dos temas e não a do Grupo de Pesquisa. Essa transgressão é necessária para que se possa estabelecer o diálogo em parceria entre os integrantes de cada Grupo. Assim, para este projeto em parceria foram selecionados textos que foram construídos na trajetória do Grupo de Pesquisa e/ou que foram apresentados como parte da Dissertação e Trabalho de Conclusão defendidos, o que sinaliza para o avanço das discussões efetivadas, visto que elas começam a dar frutos e contribuições às investigações no campo da “formação docente” e do processo educativo.

			Este volume aborda sobre a área currículo e foram selecionados seis trabalhos. O primeiro tema “Políticas Curriculares”, Douglas Ferreira da Silva e Kátia Silva Cunha, opera com o conceito de Redes Associacionistas, discutindo sobre as suas possíveis contribuições na produção curricular de escolas localizadas no campo. Compreendendo que as redes são espaços em que circulam discursos, que imprimem sentido às práticas sociais. A pesquisa buscou identificar as redes reconhecidas pelos/as docentes enquanto espaços formativos.

			No segundo texto deste volume, Jéssica Rochelly da Silva Ramos e Kátia Silva Cunha discutem sobre os sentidos da Educação do Campo com base em Laclau e Mouffe (2015), analisam os sentidos das políticas, dos currículos, da Educação do Campo, nas atuais políticas curriculares, na BNCC, buscando compreender os sentidos da Educação do Campo nas políticas curriculares atuais nas escolas do campo, em um contexto em que perspectivas de centralização curricular se fortalecem com a BNCC.

			O terceiro texto proposto por Rosangela de Brito Aguirre Barboza discute, de maneira interdisciplinar, a questão ambiental com a teologia, adotando, porém, a perspectiva do mandato cultural. Essa perspectiva pautará a construção de uma proposta curricular a ser materializada no contexto das escolas bíblicas que se fazem presentes nas comunidades eclesiásticas, enquanto instituições de natureza formativa, mas de caráter livre. A beleza deste trabalho é o desenho curricular apresentado e a maneira como foi projetado para sua implementação.

			O quarto texto proposto por Gleyds Silva Domingues aborda sobre a interseção a ser buscada entre cosmovisão e formação humana, reconhecendo que por sua especificidade é preciso pensar em possibilidades curriculares que atendam a confessionalidade direcionada ao desenvolvimento e crescimento na fé e permeada pela verdade revelada.

			O quinto texto proposto por Kátia Silva Cunha e Janini Paula da Silva tece uma análise sobre o processo da formação docente no contexto da educação do campo, tendo como parâmetro de avaliação o Programa Escola da Terra. A avaliação objetiva apresenta os limites e possibilidades desse programa, enquanto uma política pública.

			O sexto texto proposto por Adeilton Elias da Silva e Kátia Cunha, Disputas em torno da elaboração de um referencial curricular alinhado com a BNCC, busca compreender os posicionamentos dos atores, envolvidos na construção do Referencial Curricular no município de Ipojuca, PE e as perspectivas de padronização curricular no cenário educacional do município associadas ao sentido de qualidade da educação.

			Com a apresentação dos temas que compõem este trabalho, convidamos os leitores a dialogarem conosco. Apresentamos um conjunto de contribuições teóricas, metodológicas e de pesquisa que nos permitem avançar no campo da prática educativa – currículo. Compreendemos que esse diálogo proposto é apenas mais um dos muitos que os grupos e pesquisadores podem ter, articulando diferenças, apresentando estudos e pesquisas que buscam aprofundar as questões ao campo aqui discutido e continuar seguindo com a produção de conhecimento, a formação dos/as estudantes que chegam/ficam para os grupos e ampliam as possibilidades de diálogos.

			Dra. Kátia Silva Cunha

			Dra. Gleyds Silva Domingues

			As organizadoras.

			Inverno de 2022.

		

	
		
		

	
		
			ANÁLISE DE DISCURSOS SOBRE A PRODUÇÃO DE CURRÍCULO: vivências de professores/as do campo em uma perspectiva de redes associacionistas

			Douglas Ferreira da Silva1

			Kátia Silva Cunha2

			Considerações iniciais

			Este texto deriva-se da pesquisa intitulada “Produção Curricular na Educação do Campo: uma análise dos discursos dos/as docentes à luz das Redes Associacionistas”, desenvolvida à nível de mestrado, vinculada ao Grupo de Pesquisa LAPPUC e ao Programa de Pós-Graduação em Educação Contemporânea do Centro Acadêmico do Agreste da Universidade Federal de Pernambuco, sob orientação da professora Kátia Silva Cunha.

			Consideramos enfatizar que neste estudo, as Redes Associacionistas se configuram como os espaços de acesso à educação/formação não escolar (FREITAS, 2005; GOHN, 2001, 2005), as quais se caracterizam pelas relações de troca de saberes e contribuem para a formação e, consequentemente, para a vida pessoal e profissional dos sujeitos. E, nessa pesquisa, aproximamo-nos, mais especificamente, das Redes Associacionistas que fazem parte do trajeto formativo de professoras/es que atuam profissionalmente em escolas localizadas em território campesino.

			Justificamos o nosso interesse em nos debruçar, nesta pesquisa, sobre as Redes Associacionistas (doravante RAs), a partir da vivência e execução do projeto de iniciação à pesquisa científica, intitulado “Redes Associacionistas: funções, diálogos e saberes dos educadores indígenas de Pernambuco”, bem como de vivências pessoais, acadêmicas e profissionais que foram despertadas a partir de disciplinas cursadas na graduação em Pedagogia da mesma universidade, onde foram despertadas questões que deram origem ao trabalho de conclusão de curso, que buscou investigar também o papel das RAs. Destacamos também que esta pesquisa foi se desenhando ao longo das vivências e discussões fomentadas e experienciadas pelo/no Laboratório de Pesquisa em Políticas Públicas, Currículo e Docência – LAPPUC.

			Situando-nos sobre estes elementos, trazemos enquanto objetivo geral deste estudo “Compreender a partir dos discursos dos/as professores/as, possíveis contribuições das Redes Associacionistas na produção curricular de escolas localizadas no campo”.

			O estudo sobre Educação do Campo

			A Educação do Campo vem sendo objeto de diversos/as estudos e pesquisas acadêmicas nos últimos anos (CALDART, 2004; ARROYO, 2005; SILVA; TORRES; LEMOS, 2012; SILVA; SILVA, 2017). Esses estudos nos levam a entender que a modalidade de educação ofertada nos territórios campesinos demanda aspectos curriculares e estruturais específicos e diferenciados. Específicos e diferenciados porque as dinâmicas dentro das quais estão inseridos os povos do campo têm características próprias, como, por exemplo, os saberes locais, os costumes das comunidades, o tempo dedicado à plantação e à colheita, e alguns casos, a ausência de transportes escolares, os rios que têm que cruzar, entre outras características próprias de cada campo e que divergem da realidade vivenciada pelos/as estudantes das áreas urbanas.

			A importância de situarmos essa denominação de específica e diferenciada se dá pelo fato de que, se estamos falando de Educação do Campo, sabemos que os discursos que permeiam/permearam essa modalidade educativa lutam por diferentes concepçoes e buscam uma hegemonia em relação à educação e à especificidade dessa. Nesse sentido, nos aproximamos da discussão sobre Educação do Campo, como também, da Educação Rural.

			Iniciaremos trazendo a concepção e os discursos que mantiveram por muitos anos a existência de uma educação hegemônica para os povos do campo, ou seja, a Educação Rural. Para compreendermos como se deu a implantação e permanência desse paradigma educacional nos territórios campesinos, trazemos para a discussão as contribuições de Batista, Silva e Silva (2009, p. 3), que apontam que a educação ofertada nos campos brasileiros

			[...] durante muito tempo serviu apenas às classes dominantes, sendo inacessível para grande parte da população rural, principalmente pela concepção vigente de que para desenvolver o trabalho agrícola não seria necessário nenhum tipo de estudo.

			Nessa direção, compreendemos que os discursos que permeavam a Educação Rural apontavam que, para o desenvolvimento das atividades agrícolas e/ou pecuárias, os sujeitos que residiam em áreas rurais não necessitavam de acesso a uma educação escolarizada, limitando qualquer um que se encontrasse socialmente fora das classes dominantes.

			A partir dessa compreensão, Arroyo (2005) afirma que por muitos anos houve uma resistência às escolas e à educação ofertada nos territórios campesinos, pois as mesmas passaram a ser vistas pelos povos do campo como algo desnecessário, por ser uma educação espelhada em um modelo urbano e não dialogar com as especificidades dos campos, desestimulando os sujeitos campesinos e negligenciando/inferiorizando seus modos de vida e suas culturas.

			Nesse sentido, ainda dialogando com a obra de Batista, Silva e Silva (2009), o/as autor/as trazem à reflexão aspectos que nos levam a compreender a relação urbano/rural e campo/cidade, enfatizando que, apesar de existir uma inter-relação entre esses dois espaços, no âmbito educativo, assim como em outros, essa relação acontece em via de submissão. O/as autor/as afirmam que

			O rural era e ainda é associado ao atraso e por sua vez o urbano ao moderno. Portanto, observa-se que a interação campo-cidade faz parte do desenvolvimento da sociedade brasileira, mas na realidade ela tem se dado na via de submissão. As ações concretas visando o desenvolvimento são sempre pensadas a partir da cidade, não incorporando a visão daqueles que vivem no e do campo e, muitas vezes sem uma análise mais rigorosa da própria realidade do campo (BATISTA; SILVA; SILVA, 2009, p. 4).

			Assim, percebemos ao longo da discussão do paradigma da Educação Rural, essa relação de dominância entre cidade e campo, ou seja, a partir do que poderíamos chamar de comunidades discursivas hegemônicas, caracterizadas aqui pelo modelo educativo urbano, onde os saberes acessados e mediados pelos/para os povos do campo obedeciam a uma lógica de exclusão que não garantia uma educação que se efetivasse na diferença e que compreendesse as especificidades campesinas.

			Por outro lado, a partir conferência “Por Uma Educação Básica do Campo”, Arroyo e Fernandes (1999) provocaram uma reflexão na forma de compreender a educação que acontece nos espaços campesinos. Assim, algumas entidades se fizeram presentes para a discussão desse novo sentido a ser dado à antiga Educação Rural. Dentre esses espaços, estiveram a CNBB, o MST, UNICEF, UNESCO e UnB, contribuindo para a criação da “Articulação Nacional Por uma Educação Básica do Campo”, com sede em Brasília.

			Neste sentido, outros discursos vieram a compor a Educação do/no Campo, trazendo à tona aspectos e características próprias dos povos do campo que haviam sido silenciados por décadas, e agora, principalmente com a contribuição dos chamados novos movimentos sociais (GOHN, 2005; LACLAU, 1983), esses discursos emergem e tomam fôlego na discussão de uma educação específica e diferenciada para os campos.

			Na tentativa de construir um conceito de Educação do Campo, trazemos a compreensão de Arroyo, Caldart e Molina (2008, p. 154), onde eles/as afirmam que:

			O nome Educação do Campo, já identifica uma reflexão pedagógica que nasce das diversas práticas de educação desenvolvidas no campo e/ou pelos sujeitos do campo. É uma reflexão que reconhece o campo como lugar onde não apenas se reproduz, mas também se produz pedagogia; reflexão que desenha traços do que pode se constituir um projeto de educação ou de formação dos sujeitos do campo.

			Assim, rompendo com os discursos de que o campo se materializava como um lugar onde apenas se produzia ruralidades, a conceituação elencada pelo/as teórico/as no leva a compreender que o campo caracteriza-se não apenas como um lugar de reprodução daquilo que é produzido nos grandes centros urbanos, mas produz saberes próprios que podem compor os currículos das instituições de ensino localizadas no campo e/ou na cidade.

			Redes Associacionistas

			As discussões sobre as Redes Associacionistas vêm sendo contruídas ao longo dos anos, enfatizando a importância dos espaços educativos diversos, escolares e não escolares, enquanto espaços que contribuem significativamente na formação e, consequentemente, na vida dos sujeitos, seja de forma pessoal, profissional ou escolar.

			Esses espaços formativos, denominados nesta pesquisa por Redes Associacionistas (GOHN, 2001, 2005; FREITAS, 2005), dizem respeito às associações, organizações, sindicatos, instituições religiosas, família, entre outras organizações que compõem a comunidade na qual o sujeito está inserido. Esses espaços são permeados por discursos que disseminam uma ou mais maneiras de compreender a sociedade, uma vez que o sujeito, por estar inserido nesses espaços, dissemina as ideologias ora compartilhadas. Para compreendermos o conceito de ideologia, tomamos como base a ideia de Zizek (1996, p. 7-8), em que o autor afirma que a ideologia:

			[...] pode designar qualquer coisa, desde uma atitude contemplativa que desconhece sua dependência em relação à realidade social, até um conjunto de crenças voltado para a ação; desde o meio essencial em que os indivíduos vivenciam suas relações com uma estrutura social até as ideias falsas que legitimam um poder político dominante.

			Nessa direção, compreendemos que a ideologia se caracteriza como um conjunto de crenças que o sujeito incorpora a fim de enxergar e significar o mundo a partir das vivências e das relações mantém com o meio onde está inserido. Dessa forma, a ideologia não pode ser considerada neutra, tendo em vista que ela não se idealiza isoladamente, mas constitui um conjunto de discursos disseminados por um determinado espaço/lugar.

			Ainda nessa direção, Gohn (2005) nos aproxima da compreensão dessas organizações que compõem a sociedade a partir da dinâmica de Redes, que se dá a partir da “crise dos movimentos populares” na década de 1990, quando os grupos começaram a questionar a crença e a mobilização da sociedade nesses movimentos, fazendo emergir uma nova onda de organização, que não se pautou nas conquistas imediatas, mas que provocou nesses grupos uma reflexão sobre sua participação efetiva na luta por direitos e pela defesa dos seus ideais de sociedade.

			Assim, Gohn (2001) aponta que, ao emergirem esses grupos sociais que foram por anos marginalizados, uma nova cultura política se instaurou no Brasil e essa cultura trouxe à tona vozes que eram silenciadas. A autora afirma que:

			Estas redes constituíram-se como comunidades políticas e passaram a ter direito a ter direitos. Com sentido distinto das comunidades sociais anteriores, as novas comunidades políticas estão exigindo também novas categorias teóricas para dar conta desse novo fenômeno associativo, que redefine o próprio conceito de comunidade e faz das redes comunicacionais o seu modo e estilo de atuar. As novas comunidades políticas unem o agir societário, próprio da modernidade, ao agir comunitário, próprio das comunidades baseadas nas relações diretas, face a face, onde a subjetividade tem grande importância no desenrolar das relações sociais (GOHN, 2001, p. 85).

			Isto posto, identificamos que as Redes Associacionistas passam compreender as comunidades em suas próprias formas de organização. Assim, compreendemos que as Redes Associacionistas produzem mudanças na forma de vivenciar a sociabilidade pela criação de novos territórios de ação coletiva, cuja característica principal é a criação de um lugar de socialização ancorado nas relações (FREITAS, 2005). E nessa mesma direção, Freitas (2005) afirma que as Redes Associacionistas propõem um espaço formativo ancorado nas relações, onde a sociabilidade e a coletividade são fatores importantes para que haja a troca de conhecimentos, principalmente aqueles capazes de produzir mudanças na forma de organização.

			Ao trazer esta concepção de Redes à educação, compreendemos que esses espaços formativos primam por uma formação do sujeito que aconteça de dentro pra fora, não se baseando apenas em métodos programados e burocráticos, mas buscando relacionar aspectos próprios das comunidade, incluindo-os nas formas de organização. É nesse espaço que Freitas (2005, p. 233) enfatiza a importância das Redes Associacionistas enquanto espaço de construção de significados e sentidos, a partir de intercâmbios culturais, afirmando que:

			[...] as relações que os sujeitos travam com a cultura, a partir das suas redes sociais de pertencimento, são abertas, mas não são totalmente livres. A imagem de si que o sujeito constrói nas suas interações com os outros membros da rede social, bem como sua localização no interior desta, afetam a forma como cada um ordena, seleciona e assimila os conteúdos de experiência disponíveis no seu ambiente social, político e cultural.

			Assim, apesar de o autor afirmar que essas relações travadas pelos sujeitos são abertas, mas não são totalmente livres, passamos a entender que a forma que os sujeitos concebem e enxergam o mundo não é livre de ideologias e discursos que se fazem presentes nos espaços que os mesmos acessam durante sua trajetória de vida e sua formação.

			Nesse sentido nos aproximamos do que colocamos como pressuposto dessa pesquisa, que é a compreensão das redes enquanto espaços educativos e a contribuição desses espaços na produção curricular, tendo em vista que a escolha ou seleção que os/as professoras/as fazem em relação aos conhecimentos/saberes a serem vivenciados nas salas de aula também são abertas, mas não são totalmente livres, pois carregam consigo uma ideologia, uma ideia, um discurso.

			Produção de currículo

			Para iniciarmos essa discussão acerca do significante currículo, consideramos importante trazer essa contribuição de Lopes e Macedo, na medida em que, antes mesmo de discutir os conceitos de currículo, torna-se indispensável compreender que não há uma única maneira de significar esse significante, ou seja, começamos esta seção entendendo que o currículo se configura enquanto um significante vazio dotado de sentidos diversos. Assim, as autoras afirmam que “[...] o currículo é, como muitas outras, uma prática de atribuir significados, um discurso que constrói sentidos” (LOPES; MACEDO, 2011, p. 203).

			O termo “currículo” surge nos anos vinte em meio ao grande processo de movimentos imigratórios nos Estados Unidos, como também diante do crescente processo de industrialização, reverberando em uma necessidade de massificar a escolarização, ou seja, grupos ligados à administração da educação viram no currículo a possibilidade de racionalizar o processo de produção de conhecimento, que, neste contexto, consistiu em construir, desenvolver e testar os currículos escolares (SILVA, 2007).

			Desta forma, o autor destaca que há teorias curriculares tradicionais, críticas e pós-críticas. De forma breve, apresentaremos aqui, através do organograma abaixo, as categorias em que cada uma dessas teorias se centra.

			Caracterização das teorias curriculares

			[image: ]

			Fonte: Produzido a partir da obra Documentos de Identidade (SILVA, 2007).

			Nesse sentido, observando o que Silva (2007) traz em relação às teorias curriculares, apresentando as categorias que são inerentes e estritamente relacionadas a cada uma, podemos identificar que há uma superação de uma em relação à outra. Ou seja, as teorias tradicionais se detêm às questões mais burocráticas e organizacionais do fazer curricular, a exemplo da organização e do planejamento, da metodologia e da avaliação, visando à eficiência e à racionalização dos conhecimentos e dos sujeitos.

			Para Silva (2007), a questão do poder é o ponto principal que separa as teorias tradicionais das teorias críticas e pós-críticas do currículo. Assim, o autor afirma que “as teorias tradicionais pretendem ser apenas isso: ‘teorias’ neutras, científicas, desinteressadas” (SILVA, 2007, p. 16). Discordamos do autor quando o mesmo afirma que as teorias tradicionais são neutras, pois, apesar de as teorias tradicionais apresentarem uma dinâmica mais reprodutiva e economicista do conhecimento, defendemos que isso também é ter intencionalidade e traz determinados interesses de uma comunidade epistêmica.

			Por sua vez, as teorias críticas se lançam sobre as questões de classes, os fenômenos da cultura, do capital, bem como da emancipação dos sujeitos, apontando para o currículo como sendo fruto das relações de poder tão problematizadas por Freire ao longo das suas obras, e dicotomizando o acesso ao conhecimento de acordo com a classe social dos sujeitos. Nessa linha, então, ainda nos ancoramos em Silva (2007), na medida em que o mesmo enfatiza que

			As teorias críticas de currículo, ao deslocar a ênfase dos conceitos simplesmente pedagógicos de ensino e aprendizagem para os conceitos de ideologia e poder, por exemplo, nos permitiram ver a educação de uma nova perspectiva (SILVA, 2007, p. 17).

			Entendemos, enquanto objeto das teorias críticas de currículo, um novo viés que, apesar de superar a mecanização das teorias tradicionais, apresentam novas concepções e formas de compreendê-lo (o currículo), partindo de uma perspectiva ideológica e que compreende as relações de poder como fenômenos que põem o currículo em movimento.

			As teorias pós-críticas apontam para o currículo como sendo campo de disputas pelo saber-poder, discutindo e problematizando as relações de gênero, as representações sociais e as subjetividades, não “descolando-as” dos sentidos que são disseminados pelas comunidades discursivas a fim de manter sua hegemonia.

			Neste sentido, após fazer conhecida essa perspectiva mais ampla do currículo (teoria pós-crítica), que dialoga com as teorias críticas e as supera, assim como supera as categorias das teorias tradicionais, Silva (2007, p. 17) continua apontando que “ao enfatizarem o conceito de discurso em vez do conceito de ideologia, as teorias pós-críticas de currículo efetuaram um outro importante deslocamento na nossa maneira de conceber o currículo”. Ou seja, percebe-se, através do que é trazido pelo autor, que apesar de compreender diversas categorias que circundam as teorias críticas, as teorias pós-críticas centram-se no discurso enquanto produtor de sentidos no currículo.

			Dessa maneira, esta pesquisa se aproxima das teorias curriculares pós-críticas, considerando que as categorias que são intrínsecas a essas teorias dialogam com nossos objetos de estudo. Levando em consideração que nos ancoramos na ideia de currículo enquanto produção dos sujeitos sociais, estamos coadunando com a vertente pós-estruturalista, que, segundo Silva (2007), compreende o currículo como um fenômeno que se movimenta e não limita-se a uma fixação de sentidos.

			Em outra de suas obras, Silva enfatiza que o currículo é um dos locais privilegiados onde se entrecruzam saber e poder, representação e domínio, discurso e regulação. É também no currículo que se condensam relações de poder que são cruciais para o processo de formação de subjetividades sociais. Em suma, currículo, poder e identidades sociais estão mutuamente implicados. O currículo corporifica relações sociais (SILVA, 1996, p. 23).

			Ampliamos o diálogo sobre a compreensão de currículo apresentada aqui por Silva, com Oliveira e Frangella (2017, p.88), que seguem afirmando e enfatizando que a “produção curricular é percebida como processo cultural, permeada por relações de poder tanto macro quanto micro, nas quais as diferenças são negociadas”.

			Assim, como já fora discutido anteriormente, as autoras nos levam à compreensão de que o currículo não se limita a um documento ou mesmo a aspectos mais técnicos e formais do fazer educacional. Produzir currículo é um fenômeno para além da organização dos conhecimentos vividos na escola ou para além dela. A produção do currículo é permeada por interesses, por discursos, por hegemonias, e isso faz do currículo um lugar de saber e de poder em constante movimento.

			Caminhos teórico-metodológicos da pesquisa

			Nesta pesquisa adotamos a abordagem qualitativa baseada em Minayo (2009), onde a autora afirma que esse tipo de abordagem trabalha com um universo de significados, dos motivos, das aspirações, das crenças, dos valores e das atitudes. Minayo (2009, p. 21) destaca que “o universo da produção humana que pode ser resumido no mundo das relações, das representações e da intencionalidade e é objeto da pesquisa qualitativa, dificilmente pode ser traduzido em números e indicadores quantitativos”.

			Assim, de acordo com a conceituação de pesquisa qualitativa trazida pela autora acima citada, compreendemos que toda e qualquer pesquisa qualitativa visa, com os dados construídos, não apenas a apresentar números e/ou quantidades, mas que, para além disso, a pesquisa qualitativa objetiva apresentar e discutir os fenômenos que acontecem no entorno do objeto de estudo.

			A pesquisa elegeu a área campesina do município de Brejo da Madre de Deus, PE, enquanto campo empírico de estudo. O município situa-se no Agreste de Pernambuco, tendo 267 anos de emancipação política, fica localizado a 202,02 km da capital do estado, tem uma área de 762.088 km² e uma população estimada em 49.092 habitantes, segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (BRASIL, 2015).

			A escolha dos sujeitos de pesquisa atendeu aos seguintes critérios: por quatro anos atuar como professor de escolas multiturmas localizadas no campo do referido município; e, observar que apesar de Brejo da Madre de Deus compreender uma área rural com uma vasta extensão territorial, a agricultura não se apresenta como única fonte de renda das populações que lá residem, tendo também o turismo como atividade econômica, principalmente, através da realização do espetáculo da Paixão de Cristo, que acontece anualmente no Teatro da Paixão de Nova Jerusalém – Distrito de Fazenda Nova. E, ainda, que a indústria de confecções, pela proximidade geográfica em que o município tem do polo de confecções do Agreste, influencia diretamente a economia do município.

			Assim, entendemos que, a partir do contexto econômico que predomina no município, sua organização política e social passa por transformações. E a escola, enquanto lugar de formação, também organiza seu funcionamento para atender às demandas advindas dessas mudanças. Nessa direção, entendemos que, para atender as dinâmicas culturais, econômicas e políticas diversas nas quais se encontram a população do município de Brejo da Madre de Deus, há que se repensar a escola e, concomitantemente, o currículo dessas instituições.

			Nesse sentido, para compreendermos melhor a organização geográfica das escolas do campo de Brejo da Madre de Deus, visitamos a Secretaria Municipal de Educação (SEDUC), a fim de acessarmos informações que nos proporcionaram a construção de um quadro contendo informações acerca de cada escola municipal.

			Ao realizarmos a visita à SEDUC, tivemos acesso a uma lista que continha alguns dados das escolas, a exemplo da divisão das escolas do campo por setores (A, B, C, D, E e F). Segundo a Secretaria de Educação do município, essa divisão tem contribuído para facilitar a gestão, que é realizada por coordenadoras responsáveis por gerir um setor inteiro.

			Assim, cada uma dessas coordenadoras se responsabiliza por várias escolas ao mesmo tempo, desdobrando-se para realizarem visitas periódicas, além de distribuírem materiais didáticos e merenda em todas as unidades (informação verbal)3.

			O prédio da Secretaria funciona como ponto de apoio para essas coordenadoras, e é nele, segundo informações da Secretaria, que as mesmas desenvolvem as atividades burocráticas, a exemplo do acompanhamento da frequência dos/as estudantes para os programas sociais, além de preenchimento de fichas dos programas de ensino adotados pelo município (informação verbal).

			Disponibilizamos essas informações de forma mais sucinta no organograma a seguir e mais detalhada nos documentos em anexo, para que os/as leitores/as possam se aproximar do nosso campo de estudo.

			Escolas municipais de Brejo da Madre de Deus

			[image: ]

			Fonte: Construção dos autores sob a análise de dados fornecidos pela Secretaria Municipal de Educação de Brejo da Madre de Deus, PE (2020).

			A construção do organograma com o mapeamento das escolas foi de suma importância no primeiro momento da pesquisa, pois nos ajudou a identificar as escolas que estão localizadas em território campesino, além de nos proporcionar um primeiro contato com o campo de estudo.

			A partir desse organograma, pudemos perceber que o município conta atualmente com 57 escolas, sendo que 6 estão desativadas, o que corresponde a aproximadamente 10%; outras 7, que representam em média 12% das escolas, encontram-se em área urbana, e a grande maioria localiza-se em área campesina, ou seja, 44 escolas, que correspondem aproximadamente a 77% do total.

			Assim, alguns critérios haviam sido elaborados para opção do referido campo de estudo, como também no âmbito da inclusão e exclusão dos/as professores/as. Elencamos, a princípio, para compor esse estudo, quatro escolas do campo cujas atividades aconteçam na modalidade de multiturmas. Para a realização dessa escolha, buscamos os resultados do último IDEB4 (Índice de Desenvolvimento da Educação Básica). Essa opção se deu para que localizássemos as duas escolas do campo que alcançaram a maior média no exame do IDEB, e, consequentemente, as duas escolas do campo que obtiveram as médias menos satisfatórias. A partir dessa escolha, intentávamos nos aproximar dos/as docentes dessas instituições para que pudéssemos compreender as opções que os mesmos fazem no que diz respeito à produção curricular.

			Vale ressaltar, aqui, que foi necessário repensar as opções metodológicas para a realização desta pesquisa, levando em consideração as dificuldades enfrentadas em relação à pandemia de covid-19 que, segundo o Ministério da Saúde, trata-se de

			[...] uma doença causada pelo coronavírus, denominado SARS-CoV-2, que apresenta um espectro clínico variando de infecções assintomáticas a quadros graves. De acordo com a Organização Mundial de Saúde, a maioria (cerca de 80%) dos pacientes com COVID-19 podem ser assintomáticos ou oligossintomáticos (poucos sintomas), e aproximadamente 20% dos casos detectados requer atendimento hospitalar por apresentarem dificuldade respiratória, dos quais aproximadamente 5% podem necessitar de suporte ventilatório.

			Dessa forma, fomos conduzidos/as e orientados/as a manter isolamento e distanciamento social como medida preventiva, para evitar a propagação e transmissão em massa do vírus. Assim, nossos métodos e técnicas, bem como os instrumentos para construção dos dados, critérios de inclusão e exclusão para participantes, entre outras questões relacionadas à metodologia dessa pesquisa precisaram ser repensadas e aprimoradas para garantir seu andamento em meio à uma dinâmica excepcional como uma pandemia de um vírus com alto poder de contágio.

			Nossa dinâmica para construção dos dados através dos questionários e das entrevistas foi repensada, de forma que, a partir de 16 de março de 2020, órgãos públicos e privados foram obrigados a paralisar suas atividades presenciais em decorrência da pandemia de covid-19. Dessa forma, as escolas também foram afetadas e tiveram que suspender as aulas, como discorre e orienta a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que “Dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019” (BRASIL, 2020, p. 1), além da Portaria do MEC nº 343, de 17 de março de 2020, que “Dispõe sobre a substituição das aulas presenciais por aulas em meios digitais enquanto durar a situação de pandemia do Novo Coronavírus – COVID-19” (BRASIL, 2020, p. 1), como também a partir do Decreto nº 48.810, de 16 de março de 2020, que:

			Altera o Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020, que regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas temporárias para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019, conforme previsto na Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020 (PERNAMBUCO, 2020, p. 1).

			Desse modo, ficamos impossibilitados/as de fazer visitas ao campo de estudo e, como já citamos acima, tivemos que reinventar o processo de construção dos dados da nossa pesquisa. Assim, repensamos os questionários e entrevistas que seriam realizados in loco e, através da plataforma do Google Forms, disponibilizamos para os/as participantes o questionário que já havia sido estruturado, de forma que estes/as pudessem acessá-lo de forma remota.

			Na mesma direção em que precisamos repensar a dinâmica da construção dos dados, foi necessário também repensar os critérios de inclusão e exclusão para os/as professores/as participantes, pois, nessa nova modalidade on-line, sabíamos que não chegaríamos a todos/as professores/as que atuam em escolas do campo no município.

			Para dar conta dos nossos objetivos específicos, utilizamos alguns instrumentos de construção e análise de dados. Assim, cada objetivo requereu a utilização de métodos e técnicas que nos auxiliaram durante todo o trajeto construtivo deste estudo.
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